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O presidente que o País deseja A s 
pes 
bre 

presidenci 
taram um 
tante ques 
reconduçã 
nando 

'Itimas 
uisas so- 
eleições 
is levan- 
impor- 

ão: se a 
de Fer- 

enrique 
não é ne essaria- 
mente uma certeza, 

rt que presid nte este 
país gosta 'a de ter 
em seu lug r? 

Em sua ntrevis-
ta coletiva a sema-
na passada nos jar-
dins do P lácio do 
Planalto, F rnando 
Henrique nfatiza-
va as realiz ções de 
seu govern e admitia ter come-
tido alguns erros. Quais teriam 
sido eles? 

O atual mandato começou 
em estado de graça. Um plano 
de estabili 'ade corajoso e com-
petente fi almente parecia —
para espano e alívio geral — re-
solver a m 'dição da inflação 
crônica. U presidente honra-
do e inteli ente indicava o ca-
minho da ntegração do País 
ao cenário global, legitimado 
por um passado de esquerda 
que prometia um olho atento 
no social. • que foi sanciona-
do pelo significativo cresci-
mento inicial de renda dos 

l ç  mais pobr s, conseguido com 
a estabiliza ão. 

O resultado sobre a inflação 
foi magnífico. Ele dependia 
substanciamente, porém, da lir  
queda dos p eços provocada pe-
lasimportgções — amparada 
por um câknbio favorável —, 
causando mportante déficit 

fi-
nanciado péla entrada de capi-
tais estimul dos por um juro al-
to. Este, po sua vez, realimen-
taria a dívi a interna e os servi-
ços da cont externa. 

Portanto, três ações estrutu-
rais de medio prazo seriam 
fundamentais. A primeira, um 
forte aumento da produtivida-
de local, estimulada pela com-
petição ext na — mais as refor-
mas na infr -estrutura e na po-
lítica.tribut 'ria —, que pudesse 
com0ensar médio prazo o de-
fáamento ambial e retomar 
as' exportaç es. 

A segund , um ataque com-
petente nas refornWs 'adminis-
trativa, pre idenciária e fiscal, 
que permit sse uma tendência 
de redução o déficit do Tesou-
ro — auxili do pela privatiza-
ção das esta ais —, abrindo espa-
ço para futihra redução dos ju-
ros a um p rão civilizado. 

E, final ente, uma ousada 
ação de pri atização que — ao 
mesmo tem o — desse liquidez 
a ativos púb icos enterrados, es-
timulasse entrada de um 
grande flux de capitais exter- 

1 nos para aj dar nas reservas e 
.\eleyasse a produtividade dos 

serviços de infra-es- 
trutura em benefí- 
cio do consumidor. 

Enquanto tudo 
isso ocorresse, a tor-
cida era para que a 
dinamização da 
economia fosse su-
ficiente para diluir 
efeitos negativos 
desses processos so-
bre o emprego e à 
renda. Sem dúvi-
da, uma bela e com-
plexa aposta, clara-
mente suportada 
pela sensação de 
que, apesar dos ris-
cos, não havia ou- 
tra melhor. 

Quase terminando este man-
dato, e aproximando-se o perío-
do eleitoral, qual o balanço des-
sa enorme empreitada? 

A vitória sobre a inflação já 
dura quatro anos e continua 
com fôlego. Alimentos, vestuá-
rio e despesas pessoais garanti-
ram um excelente desempenho 
do índice geral de preços, ain-
da pressionado por habitação, 
saúde e educação. Como estes 
últimos têm algum espaço para 
cair, por meio de competição e 
mais eficiência, nada a temer a 
curto prazo. O resultado comer-
cial e o balanço de transações 
correntes com o exterior, forte-
mente pressionados por uma 
importação que praticamente 
dobrou durante o Plano Real, 
atingiram seu pior momento 
no ano passado, com déficits 
de US$ 8 bilhões e US$ 33 bi-
lhões cada. Enquanto o saldo 
comercial só este ano mostrou 
alguma reação — que o governo  

julga definitiva, porque estrutu-
ral —, o buraco externo foi sen-
do crescentemente financiado 
por um volume inédito de re-
cursos internacionais, compos-
tos por investimentos diretos 
de empresas transn acionais 
destinados à compra de ativos 
industriais e de privatização; e 
capital volátil ávido de aboca-
nhar um dos mais altos juros 
disponíveis no mercado mun-
dial. A crise asiática de 1997 le-
vou parte desse capital arisco, 
que acabou voltando ao lhe ser 
dobrada a taxa de remunera-
ção. Operação competente e ar-
riscada do Banco Central, que 
acabou sendo perdoada até por 
seus piores críticos. O fato é 
que, apesar do fraco desempe-
nho internacional destes qua-
tros anos, a reestruturação in-
dustrial nacional dá sinais de 
avanço e as reservas poderão 
atingir no final do governo, sal-
vo nova explosão da crise inter-
nacional, a expressiva soma de 
US$ 70 bilhões, 50% mais que 
no início do governo. 

Nas reformas, tendo de nego-
ciar com uma base de apoio 
complexa e fisiológica, o gover-
no fez muito menos do que es-
perava. Na administrativa, 
avançou razoavelmente. Mas, 
na previdenciária, acabou ten-
do de aceitar o ruim para não 
ficar com o péssimo. E, na fis-
cal, propôs, recuou e acabou 
mudando — para melhor — ao 
radicalizar o conceito de valor 
adicionado. Os efeitos desta úl-
tima proposta nos Estados e 
municípios, porém, só agora es-
tão sendo determinados. De 
qualquer forma, as fissuras  

nas suas bases de apoio foram 
tantas que, nesta altura de um 
ano eleitoral, só depois do Con-
gresso renovado é que dará pa-
ra avançar. 

Os problemas mais sérios es-
tão, porém, no campo social. 
A opção de inserção do País 
no quadro global é correta, até 
porque inevitável. Ela gera cla-
ras vantagens e importantes 
opções, mas também tende a 
agravar, pelo menos no curto 
prazo, a questão social. As mo-
dernizações do Estado e do se-
tor privado limitam o cresci-
mento dos empregos formais, 
induzem sua flexibilização e 
fazem agravar a informalida-
de. Esgotados os efeitos do 
crescimento de renda do Real, 
e não tendo sido permitida à 
economia crescer a taxas ra-
zoáveis, a questão social — que 
sempre foi muito grave entre 
nós — tende a polarizar o dis-
curso pré-eleitoral. 

Aí está a grande dificuldade 
de Fernando Henrique. Pressio-
nado por sua origem de esquer-
da e temendo cair na hipocrisia 
do populismo, este governo foi 
passando a setores da socieda-
de a distorcida sensação de não 
estar atento e solidário com o 
agravamento — circunstancial 
ou não — da crise social. Posto 
na defensiva, até aqui seus ges-
tos deram a impressão de insu-
ficientes e defasados. 

As recentes pesquisas indi-
cam que a maior parte do País 
deseja a estabilidade, a austeri-
dade e o nível intelectual que 
Fernando Henrique garantiu, 
recheados — se possível — da 
agressividade e sensibilidade so-
ciais que Lula promete. Ainda 
que — por enquanto —, se for for-
çado a optar, o País prefira fi-
car com a estabilidade. Mas es-
sas duas demandas não são, ne-
cessariamente, incompatíveis. 

Por que não admitir clara-
mente que o agravamento so-
cial é um dos riscos óbvios da 
globalização e deve gerar 
ações concretas para a ameni-
zação da exclusão, sem que o 
governo abra mão da direção 
fundamental? 

Por que não atrair e integrar 
nas ações públicas movimentos 
sociais importantes que já de-
monstraram eficácia com os ex-
cluídos? A indicação de minis-
tros fortes e comprometidos 
com o social — como Serra na 
Saúde —, seguida de ações enér-
gicas e gestos simbólicos do go-
verno, não permitiria uma sín-
tese adequada? 

O que a maioria do País pare-
ce querer é "mais PT" na atual 
aliança em torno do PSDB. Se-
rá que é desejar o impossível? 
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